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ESTUDO TERMO DE REFERENCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Municipio de Palmares do Sul / RS Secretaria Municipal 

Planejamento. 

 

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DOS SEGUINTES TRECHOS 

 

1. TRECHO- RUA ESPARTA  

Operação tapa buraco em diversos trechos da mesma rua. 

 

1.1. DESCRIÇÃO DAS NECESSIDADES 

O presente estudo tem por obejto a aquisição de 108 toneladas de concreto betuminoso usinado quente (CBUQ) e 1.200 litros 

de emulsão asfaltica RR-1C, necessarios para a recuperação em diversos trechos da Rua Esparta localizada no Distrito do 

Quintão, pincipal rua de acesso ao Bálneario, através do método tapa buraco. Justifica-se a necessiadade da aquisição do 

material para manutenção e conservação do trecho da Rua Esparta, contribuindo para minimizar riscos de ascidentes 

relacionados ao trafego de veiculos e até mesmo, de pedestres. Importante ressaltar que estamos no periodo de alta temporada 

de verão, sendo que neste periodo almenta consideravelmente a população e por sua vez o trafego de veiculo.  

1.2. Quantidade: 

Item  Descrição  Unidade Quantidade  

1 Emulsão asfaltica Litros  1.200 

2 Concreto betuminoso usinado quente (CBUQ) Tonelada  108 

 

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

A contratação pretendida é emergencial devido a destruição da pavimentação ocasionada pelas chuvas e diversos meses sem 

manutenção dos mesmos que deverão ser recuperadas para um bom transito neste trecho referido estando assim alinhada com 

o planejamento desta Administração. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento/prestação de serviços de concreto betuminoso 

quente (CBUQ) e Emulsão Asfaltica.  

 

4. RECOMENDAÇÕES PARA A EXECUÇÃO 

4.1. A CONTRATADA ficará responsável pelo controle da saída dos caminhões com CBUQ da usina, pelo peso (balança da 

empresa), toda a execução deste transporte de material, varredura do pavimento espalhamento de material e compactuação 

ficara a cargo da Secretaria de Obras. 

4.2. As alterações que eventualmente forem necessárias, somente poderão ser feitas sob consulta do departamento técnico da 

Secretaria de Obras do município de Palmares do Sul. 

4.3. Forma de fornecimento: o objeto será fornecido de forma parcelada, sendo que este local deverá estar localizado dentro de 

um raio de no maximo 100 km da cede administrativa da Prefeitura Municipal, sendo de responsabilidade da contratada o 

transporte do material até o local destinado.  

4.4. O transporte do material será realizado pelo municipio, e este deverá ter acesso ao local de carregamento. 

 

5.PRAZO DE EXECUÇÃO 

5.1. A contratante terá o prazo maximo de 10 dias para retirada na jazida.  

5.2. O presente contrato terá a vigencia de 20 dias de a contar da assinatura do contrato. 

 

6.Forma de pagamento: 

O Município efetuará o pagamento em parcela única total do valor do objeto da licitação em até 5 (cinco) dias úteis após o 

efetivo cumprimento do objeto em total conformidade com as especificações exigidas pelo e mediante a apresentação da 

respectiva nota fiscal/fatura. 

 

7.MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. O prazo de vigência contratual e de entrega do objeto poderá ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo 
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necessário à conclusão do objeto. 

7.2. Condições de entrega: 

7.2.1. O recebimento do objeto obedecerá ao disposto no art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.3. A Secretaria emitira termo de recebimento nas seguintes condições: 

7.2.3.1. Provisoriamente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da entrega do objeto; 

7.2.3.2. Definitivamente, após a verificação de qualidade e quantidade, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório. 

7.2.3.3. Os termos de recebimento provisório e definitivo poderão ser supridos pelo ateste efetuado por servidor designado 

no verso da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), se puder realizar a verificação de conformidade do material no mesmo momento do 

seu recebimento. 

7.2.3.4. Os materiais poderão ser rejeitados no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do licitante, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. Condições de atendimento à garantia, manutenção e assistência técnica:  Não se aplica. 

7.3.2. Obrigações da Contratada:  
7.4.1.  Fornecer o material de acordo com as especificações, prazos e condições estipuladas neste Termo de Referência; 

7.4.2. Indicar preposto para ser seu representante durante a execução do contrato; 

7.4.3. Atender prontamente às solicitações da fiscalização, referente à prestação de informações ou outras demandas 

administrativas quando solicitadas;  

7.4.4. Ser responsável pelo fornecimento do serviço, em tempo hábil, assumindo inteira responsabilidade de fornecimento;  

7.4.5. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre os serviços 

contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários 

que empregar para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos e quaisquer 

outras despesas necessárias à perfeita execução do objeto deste Termo de Referência;  

7.4.6. Tomar todas as providências necessárias, assumindo inteira responsabilidade pelo objeto contratado, disponibilizando o 

serviço de acordo com as especificações;  

7.4.7. Substituir imediatamente ou reparar vícios e danos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto contratual deste 

Termo de Referência, contados a partir da data da notificação por parte da administração municipal, o objeto entregue fora das 

especificações deste Termo de Referência;  

7.4.8. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a quaisquer 

reclamações;  

7.4.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

7.4.10. Observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis à execução dos serviços, visando sua perfeita 

execução. 

7.4.11. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes 

de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando do fornecimento; 

7.4.12. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

o forneciemento efetuado em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;; 

7.4.13. Disponibilizar ao Município relação dos telefones fixos e/ou celulares e endereços eletrônico para contatos; 

7.4.14. Efetuar o pagamento dos salários, encargos sociais e trabalhistas de seus empregados nas datas determinadas pela 

legislação em vigor; 

7.4.15. Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre a Medicina e Segurança do Trabalho, obrigando seus 

empregados a trabalhar com equipamentos individuais exigidos em legislação em vigor; 

7.4.16. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos 

que julgar necessário. 

7.5. Obrigações do contratante  
7.5.1. Efetuar o pagamento devido à contratada pelo fornecimento de acordo com as disposições do presente documento;  

7.5.2. Denunciar as infrações cometidas pela contratada e aplicar-lhe as penalidades cabíveis nos termos da Lei nº. 14.133/2021;  

7.5.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja 

por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

7.5.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  
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7.5.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do presente, bem como por qualquer dano causado a terceiros, em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados.  

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, o fornecedor, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. (Lei n º 14.133/2021, art. 

115, § 5º). 

8.3. A execução do contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação pelo(s) fiscal de contrato, Alexandre 

Oliveira Braz, ou pelos respectivo substituto (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.3.1. A fiscalização terá o dever de verificar a qualidade do material a ser fornecido, observando todas as exigências editalícias, 

podendo exigir sua reexecução quando este não atender os termos do que foi proposto e contratado, sem qualquer ônus para o 

Município. 

8.4. O contratado será obrigado a substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

defeitos ou incorreções resultantes do material empregado. (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 121). 

8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração 

a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 121, § 1º). 

8.7. Sanções administrativas. 

8.7.1. Na vigência do contrato, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes sanções administrativas, além da multa: 

8.7.1.1. advertência; 

8.7.1.2. impedimento de contratar com a Administração, no prazo de até 03 (três) anos, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

8.7.1.3. declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, sem prejuízo do que estipulam os arts. 155 e 

seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.7.2. O atraso no forneimento do objeto implicará multa de: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor do contrato, subtraída a parte adimplida, limitada a 15 (quinze) dias. 

b) 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, subtraída a parte adimplida, em caso de exceder o limite previsto na alínea 

anterior. 

8.7.2.1. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer ou não 

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença. 

8.7.2.2. Caso a CONTRATADA apresente justificativa e esta for aceita pela fiscalização, a multa de mora não será aplicada. 

8.7.3. A CONTRATADA estará sujeita a multa correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, subtraída a 

parte adimplida, nos seguintes casos: 

   a) quando o objeto não for executado de acordo com as especificações da proposta apresenta e do Contrato, ou houver 

negligência na execução do objeto contratado; 

   b) quando a CONTRATADA negar-se a corrigir ou substituir o material fornecido ao MUNICÍPIO.  

   c) pela inexecução parcial do que foi proposto e contratado; e 

   d) pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente. 

8.7.4. No caso de inexecução total do objeto, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 30 % (trinta por cento) 

sobre o valor do contrato. 

8.7.5.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado ao Município. 

8.7.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à 

Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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9. DO PAGAMENTO 

9.1. O Município efetuará o pagamento do valor do objeto, em até 5 (cinco) dias úteis após o efetivo cumprimento do objeto 

em total conformidade com as especificações exigidas, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura e 

liberação/aprovação da secretaria solicitante. 

9.2. Não será efetuado qualquer pagamento à licitante vencedora enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em 

virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

9.3. A liberação do pagamento ficará condicionada a verificação da situação da licitante vencedora em relação às condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.4. O Município pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) somente à licitante vencedora, vedada sua negociação com terceiros 

ou sua colocação em cobrança bancária. 

9.5. A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasura, e em letra 

bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência. 

9.6. O Município somente liberará a Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as 

condições pactuadas. 

9.6.1.  Para efeito de pagamento dos produtos, será observado o que estabelecem as legislações vigentes quanto aos 

procedimentos de retenção, recolhimento e fiscalização. 

9.6.2. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será devolvida e o 

pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer 

ônus ao Município. 

9.7. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do período, ou outro índice que 

vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. Os bens/serviços têm natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo Termo de Referencia, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos 

do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.2. A aquisição sera realizada por, s.m.j, por meio de Dispensa de Licitação, na sua forma eletrônica, com critério de menor 

preço por item, nos termos do art. 75, inciso, VIII, da Lei Federal 14.133/2021. 

10.3. Para a aquisição pretendida os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível 

com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da Lei Federal 

nº 14.133/2021.  

10.4. Licença de operação da Usina de Asfalto a Quente, emitida pela FEPAM e em vigor.No caso em que a instalação de 

usina de asfalto não for de propriedade do licitante deverá ser apresentada declaração de disponibilidade do proprietário para 

atendimento do objeto licitado, com firma reconhecida em cartório, juntamente com a L.O. 

10.5. Quanto a qualificação técnica: 

10.5.a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 

relacionados com o objeto da licitação, feita por atestados (mínimo de 3), do licitante fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, não podendo ser fornecido pela mesma pessoa jurídica. Os atestados deverão ser devidamente certificados 

pelo CREA, contendo as seguintes informações: Nome do contratado e do contratante, identificação do tipo ou natureza da 

obra, localização da obra, período de execução e descrição dos serviços executados e suas quantidades, número do edital ou 

contrato. 

10.5.b) A contratação  de empresa especializada para a fornecimento de materias/serviços proprostos, visando produzir um 

serviço com mais eficiencia e eficacia no municipio, com as seguintes especificações/condições.  

10.6. Pintura de ligação: Emulsão asfáltica para que seja feita uma pintura de ligação que consiste na aplicação de material 

betumionoso sobre superfície de um pavimento, antes da execução do revestimento (reperfilagem e capa asfáltica), objetivando 

promover a aderência entre este revestimento e a camada subjacente, devera ser comprado material betuminoso afim de fazer 

a liga entre solo existente e concreto asfáltico. 

10.7. Concreto asfáltico: concreto asfáltico a quente. O material betuminoso a ser empregado será cimento asfáltico CAP -10. 

A execução dos serviços de CBUQ consistirá no fornecimento da mistura. A temperatura da mistura asfáltica, ao sair do 

misturador, deve estar entre 130°C – 175°C, e quando espalhada na pista deverá apresentar temperatura entre 120°C – 165°C. 

A compactação deverá ser concluída antes que a temperatura atinja 65°C. 
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11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 94.200,00 (noventa e quatro mil e duzentos reais). 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária:                                                                                                                                            

05 Secretaria de Obras, Viação e Serviços Urbanos  

2045 Manutenção de ruas e avenidas 

33903054 Material para manutenção e conservação de estradas e vias (8475) 

 

 

 

 

 

 

 

 

ALEXANDRE OLIVEIRA BRAZ 

Eng° Civil -CREA RS 76.828-D 

 

 

 

 

 

 

Bruno da Silva Campos 

Secretário de Obras, Viação e Serviços Urbanos 

 


